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EMENTA

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. DISTINÇÃO ENTRE 
O TRABALHO EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR E O 
PRESTADO COMO BOIA-FRIA. IRRELEVÂNCIA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
PERÍODO DE CARÊNCIA NÃO COMPROVADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal a quo dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural 
por idade, deve ser demonstrado por início de prova material e 
ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, 
no período imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de 
meses idêntico à carência. Precedentes.
3. Nesta linha de pensamento, a Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.321.493/PR, rel. Ministro Herman Benjamin, apreciado 
como recurso especial repetitivo, decidiu que, mesmo para o 
trabalhador rural boia-fria, faz-se necessária a apresentação de 
início de prova material, ainda que diminuta, desde que 
complementada por idônea e robusta prova documental.
4. No caso, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, concluiu que o acervo 
probatório se revelou insuficiente à comprovação de trabalho rural, 
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em regime de economia familiar, no período de carência.
5. A alteração das premissas retratadas no acórdão recorrido apenas 
seria possível mediante novo exame do acervo fático, providência 
vedada, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal a quo dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos; não se 
pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da 
parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural 
por idade, deve ser demonstrado por início de prova material e 
ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, 
no período imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de 
meses idêntico à carência. Precedentes.
3. Nesta linha de pensamento, a Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.321.493/PR, rel. Ministro Herman Benjamin, apreciado 
como recurso especial repetitivo, decidiu que, mesmo para o 
trabalhador rural boia-fria, faz-se necessária a apresentação de 
início de prova material, ainda que diminuta, desde que 
complementada por idônea e robusta prova documental.
4. No caso, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, concluiu que o acervo 
probatório se revelou insuficiente à comprovação de trabalho rural, 
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em regime de economia familiar, no período de carência.
5. A alteração das premissas retratadas no acórdão recorrido apenas 
seria possível mediante novo exame do acervo fático, providência 
vedada, a teor do disposto na Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Elio Gomes Pinto contra a decisão de fls. 655/660, que 

negou provimento ao agravo em recurso especial, aos seguintes fundamentos: (I)

 inexistência de negativa de prestação jurisdicional; (II) o acórdão recorrido está de 

acordo com a jurisprudência desta Corte no sentido de que deve existir início de prova 

material contemporâneo ao período de carência; e (III) o Sodalício de origem, após 

minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que não ficou 

demonstrado o exercício de atividade rural, em regime de economia familiar, no período 

de carência, de forma que a alteração das premissas adotadas pelo Juízo de origem, tal 

como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 

do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede de 

insurgência especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

A parte agravante, em suas razões, insiste na tese de existência de omissão 

no aresto recorrido, eis que nada mencionou acerca do "Recurso Especial Representativo 

de Controvérsia nº 1.321.493/PR o Superior Tribunal de Justiça manteve a concessão da 

aposentadoria por idade rural à segurada que, como início de prova material apresentou 

unicamente um registro rural de 4 meses, quase 12 anos anteriores à carência" (fl. 665).

Afirma o recorrente que "o Tribunal deveria, nem que ao menos fosse para 

apresentar as razões de não acolhimento do precedente invocado, ter deliberado sobre a 

tese, mas não fez, violando o dispositivo infraconstitucional, incorrendo em negativa de 

prestação jurisdicional" (fl. 670), e que o precedente invocado na decisão agravada, para 

fundamentar que o decisório colegiado recorrido está em conformidade com o 

entendimento do STJ, "não há similitude fática com a apresente lide, não podendo ser 

aproveitado na presente lide" (fl. 672).

Argumenta, ainda, a parte irresignada que "não busca a comprovação do 

trabalho em regime de economia familiar, mas sim como boia-fria" (fl. 674) e que "não 

há que se falar que a análise do conjunto probatório, para o julgamento da interpretação 

divergente ao §3º do art. 55 da Lei 8.213/91, implicaria na incidência da Súmula 7 desta 
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Corte, motivo pelo qual, exsurge de rigor a reforma da decisão agravada" (fl. 677).

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou contrarrazões ao 

agravo, conforme certidão de fl. 692.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não 

logrou desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela 

decisão recorrida.

Como bem ressaltado no decisório atacado, não houve ofensa ao art. 1.022, 

II, do CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 

as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 

autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 

negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Observa-se que todos os questionamentos relevantes para a solução da lide 

foram devidamente apreciados pela instância originária, cumprindo esclarecer à parte 

recorrente que não se deve confundir fundamentação sucinta com a sua ausência (REsp 

763.983/RJ, rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ de 28/11/2005).

A tanto, verifica-se, pela fundamentação do acórdão recorrido, integrada em 

embargos declaratórios, que o Pretório de origem motivou adequadamente sua decisão e 

solucionou a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. 

Outrossim, não se descortina negativa de prestação jurisdicional, ao tão só argumento de 

o aresto recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

Frise-se, mais, que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos 

de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob alicerce 

suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, tornando dispensável a análise dos 

dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que para o julgador, senão 

irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar.

Nessa linha, confira-se:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA 
EX OFFICIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
OMISSÃO NÃO VERIFICADA. A DISCUSSÃO DO MÉRITO IMPÕE O 
REVOLVIMENTO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. O 
PERÍODO EM QUE O MILITAR TEMPORÁRIO ESTIVER ADIDO, PARA 
FINS DE TRATAMENTO MÉDICO, NÃO É COMPUTADO PARA FINS DE 
ESTABILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
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I - Trata-se de demanda ajuizada por ex-militar, objetivando provimento 
jurisdicional que determine sua reforma ex officio, com soldo referente ao 
posto/graduação por ele ocupado quando na ativa, bem como condenação da 
demandada ao pagamento de danos morais e estéticos.
II - Após sentença que julgou parcialmente procedente a demanda, foi 
interposta apelação pela parte autora e ré, sendo que o TRF da 5ª Região, por 
maioria, deu provimento ao apelo da ré, julgando prejudicado o apelo do autor, 
ficando consignado, com base nas provas carreadas aos autos, que o autor está 
definitivamente incapacitado para o serviço militar, fazendo jus aos proventos 
correspondentes à graduação que ocupava
III - Sustenta, em síntese, que o Tribunal a quo deixou de se manifestar acerca 
da omissão descrita nos aclaratórios, defendendo ter direito à reforma ex 
officio, seja pela incapacidade definitiva para o serviço militar, seja pelo tempo 
transcorrido na condição de agregado, bem como pela estabilidade que 
supostamente alcançou (ex vi arts. 50, IV, a e 106, II e III, da Lei n. 
6.880/1980).
IV - Não assiste razão ao recorrente no tocante à alegada violação do art. 
1.022 do CPC. Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de 
Justiça, tem-se que o julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam 
de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis 
à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1575315/PR, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; 
AgInt no REsp n. 1.609.851/RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, Dje 14/8/2018.V- Com efeito, o Tribunal a quo, soberano na análise 
fática, considerou não haver prova da conexão entre o acidente mencionado e a 
moléstia do autor.
VI- Dessarte, verifica que a presente irresignação vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame desses 
mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 
recurso especial. Incide na hipótese o enunciado da Súmula n. 7/STJ. Neste 
sentido: AgInt no AREsp 1334753/MS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 27/11/2019.
VII- Ademais, quanto à alegação de estabilidade sustentada pelo recorrente, 
esta Corte tem firmado a compreensão de que a mera reintegração de militar 
temporário na condição de adido, para tratamento médico, não configura 
hipótese de estabilidade nos quadros das Forças Armadas. Ou seja, o período 
em que o militar esteve licenciado, na condição de adido, não pode ser 
computado para atingir a estabilidade decenal, não prosperando, portando, as 
alegações aduzidas pelo interessado. A propósito: REsp 1786547/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, 
DJe 23/04/2019. VII - Recurso especial não provido.
(REsp 1.752.136/RN, rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 1º/12/2020.)
 

De outro lado, como antes consignado, o labor campesino, para fins de 

percepção de aposentadoria rural por idade, deve ser demonstrado por início de prova 

material e ampliado por prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 

imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à carência (

AgRg no REsp 1.309.591/SP, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 

29/6/2012).

Tal como anotado na decisão agravada, o entendimento do Tribunal de 
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origem não destoa da orientação firmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 

1.321.493/PR, rel. Ministro Herman Benjamin, apreciado como recurso especial 

repetitivo, o qual assentou a compreensão de que, mesmo para o trabalhador rural boia- 

fria, necessária se faz a apresentação de início de prova material, ainda que diminuta, 

desde que complementada por idônea e robusta prova documental.

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:
 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHO RURAL. 
INFORMALIDADE. BOIAS-FRIAS. PROVA 
EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/1991. 
SÚMULA 149/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PROVA MATERIAL QUE NÃO 
ABRANGE TODO O PERÍODO PRETENDIDO. IDÔNEA E ROBUSTA 
PROVA TESTEMUNHAL. EXTENSÃO DA EFICÁCIA PROBATÓRIA. NÃO 
VIOLAÇÃO DA PRECITADA SÚMULA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de combater o 
abrandamento da exigência de produção de prova material, adotado pelo 
acórdão recorrido, para os denominados trabalhadores rurais boias-frias. 2. A 
solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. Aplica-se a Súmula 149/STJ ("A prova exclusivamente testemunhal não basta 
à comprovação da atividade rurícola, para efeitos da obtenção de benefício 
previdenciário") aos trabalhadores rurais denominados "boias-frias", sendo 
imprescindível a apresentação de início de prova material.
4. Por outro lado, considerando a inerente dificuldade probatória da condição 
de trabalhador campesino, o STJ sedimentou o entendimento de que a 
apresentação de prova material somente sobre parte do lapso temporal 
pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja aplicação é mitigada 
se a reduzida prova material for complementada por idônea e robusta prova 
testemunhal.
5. No caso concreto, o Tribunal a quo, não obstante tenha pressuposto o 
afastamento da Súmula 149/STJ para os "boias-frias", apontou diminuta prova 
material e assentou a produção de robusta prova testemunhal para configurar a 
recorrida como segurada especial, o que está em consonância com os 
parâmetros aqui fixados.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1.321.493/PR, rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 
19/12/2012.)
 

No tocante à contemporaneidade da prova material, esta Corte, no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro 

Arnaldo Esteves Lima, examinando a matéria concernente à possibilidade de 

reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 

apresentado, consolidou o entendimento de que a prova material juntada aos autos possui 

eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o posterior à data do 

documento, desde que corroborado por robusta prova testemunhal.

No caso, intenta o agravante provocar este colegiado para revalorar prova 

material e testemunhal. A respeito de ditas provas, observe-se, porém, o que consta no 
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voto condutor do acórdão recorrido (fl. 389/397):
 

Caso Concreto
A parte autora implementou o requisito etário (60 anos) em 07.06.2018, pois 
nascida em07.06.1958 (evento 1, OUT4) e requereu o benefício 
administrativamente em 29.08.2018 (evento 1,OUT5). Assim, deve comprovar o 
efetivo exercício de atividades rurais nos 180 meses anteriores ao implemento 
da idade mínima ou nos 180 meses anteriores ao requerimento administrativo, 
o que lhe for mais favorável, mesmo que de forma descontínua.
Como início de prova material do labor rurícola, constam dos autos os 
seguintes documentos: a) certidão de nascimento do autor, ocorrido em 
07.06.1958, ocasião em que seus genitores foram qualificados como lavradores 
(evento 1, OUT5, p. 8); b) cópia da CTPS do requerente, contendo vínculos 
urbano de 05.03.1997 a 26.05.1997 e rural de 24.07.2006 a 07.08.2006 e 
de25.06.2012 a 15.02.2013 (evento 1, OUT5, p. 12 e evento 1, OUT6, p. 1).
Na audiência de instrução e julgamento foi inquirida a testemunha Dercy Lopes 
Soares, que informou o exercício de atividades rurais pela parte autora, no 
período de carência (evento 108,VIDEO2).
A sentença julgou extinto o processo sem resolução do mérito, sob o 
fundamento de que não existe prova eficaz a instruir a inicial, implicando a 
carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo.
Com efeito, mesmo após a reabertura da instrução não foram produzidas 
outras provas documentais, e a única testemunha ouvida em audiência não 
trouxe informações suficientes para fins de estender a força probatória dos 
poucos documentos juntados, que datam muito distante do período de carência, 
como bem analisou a sentença, da lavra do MM. Juiz de Direito, Dr. Julio 
Cezar Vicentini(ev. 114):
[...]
Analisando o conjunto probatório como um todo, não é possível concluir que a 
autora permaneceu em seus labores rurais durante o período de carência, 
mesmo que de forma descontínua. No caso em apreço, verifica-se a 
insuficiência da prova material apresentada, sendo os documentos 
apresentados insuficientes para amparar a pretensão da parte autora, não 
havendo prova documental relativa ao período de carência. Nesse ponto, 
reitera-se que o Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de que deve 
haver início de prova material, ainda que parcial, referente ao período de 
carência, não se admitindo prova exclusivamente testemunhal, ou firmada 
exclusivamente em auto declaração, inclusive para os trabalhadores "boias-
frias"
[...]
Ainda que relatado pelas testemunhas ou afirmado em auto declaração o 
exercício de atividades campesinas pela autora, não se admite prova 
exclusivamente testemunhal para comprovação da atividade rurícola, para 
efeitos de obtenção de benefício previdenciário (Súmula 149do Superior 
Tribunal de Justiça).
Nesse contexto, não restou comprovado o exercício de atividade rural da parte 
autora no período de carência.
 

Como alegado pelo ora recorrente, este Superior Tribunal tem 

jurisprudência firmada quanto à possibilidade de afastamento da incidência da 

Súmula 7/STJ no caso de revaloração dos fatos e provas.

Entretanto, isso não é possível nos casos em que o Juízo de origem 

afirma que os fatos alegados não estão comprovados pelas provas carreadas aos autos, no 

caso, prova testemunhal não foi capaz de corroborar o início de prova material 

colacionado com o fim de demonstrar o exercício de atividade rurícola, seja como 
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trabalhador rural, seja como boia-fria, no período de carência exigido pela lei 

previdenciária.

Assim, escorreita a decisão agravada, que acentuou trechos do acórdão 

recorrido, os quais revelam que a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, 

quanto à comprovação do exercício de atividade rurícola do trabalhador rural boia-fria, 

no período de carência legalmente exigido à concessão do benefício postulado, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 

autos, providência vedada em recurso especial, sendo inafastável o óbice previsto na 

Súmula 7/STJ.

Nessa linha, anote-se o seguinte precedente:

 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. BOIA-FRIA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
CÔMPUTO RURAL. ACÓRDÃO QUE APONTA A DEMONSTRAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO DE CARÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural por 
idade, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por prova 
testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à carência. 
Precedentes.
3. Nesta linha de pensamento, a Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.321.493/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, apreciado como recurso 
especial repetitivo, concluiu que, mesmo para o trabalhador rural boia-fria, 
faz-se necessária apresentação de início de prova material, ainda que diminuta, 
desde que complementada por idônea e robusta prova documental.
4. No caso, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, concluiu que o acervo probatório se revelou suficiente à 
comprovação de trabalho rural, em regime de economia familiar, no período de 
carência.
5. A alteração das conclusões retratadas no acórdão recorrido apenas seria 
possível mediante novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula n. 
7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.796.057/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 18/8/2021.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.668.615 / RS
Número Registro: 2024/0216490-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50036197320204049999

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIO GOMES PINTO
ADVOGADA : THAIS TAKAHASHI - SP307045
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - APOSENTADORIA RURAL 
(ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIO GOMES PINTO
ADVOGADA : THAIS TAKAHASHI - SP307045
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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